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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IPVA. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ANÁLISE 
DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. ARTS. 
1.225, I, 1.228, 1.364, 1.365 E 1368-B do CC. ARTS. 110 E 121 
DO CTN. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. INCIDÊNCIA. ART. 110 DO CTN. REPRODUÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. LEI LOCAL 
CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. ART. 102, III, "D", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
1. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local (Lei 
Estadual n. 13.296/08), pretensão insuscetível de ser apreciada em 
recurso especial, conforme a Súmula 280/STF.
2. Inviável o conhecimento do recurso especial quanto à alegação 
de ofensa aos arts. 1.225, I, 1.228, 1.364, 1.365, 1368-B do CC e 
110, 121, I, II, do CTN, porquanto, na espécie, ressai nítida a falta 
de prequestionamento da matéria neles inserta. Incidência, na 
hipótese, da Súmula 211/STJ.
3. Acerca do art. 110 do CTN, esta Corte possui o firme 
entendimento de ser inviável, em sede de recurso especial, a 
apreciação de eventual violação ao referido dispositivo legal, sob 
pena de usurpação da competência da Suprema Corte, tendo em 
vista que este se traduz em mera reprodução de artigo da 
Constituição Federal, versando sobre matéria de cunho 
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eminentemente constitucional. Precedentes: AgInt no REsp n. 
1.976.192/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 19/5/2022; AgInt no REsp n. 1.396.108/MG, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
27/2/2018, DJe 12/3/2018; e AgRg no AREsp n. 741.421/SE, 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 8/9/2015, DJe 
21/9/2015.
4. A competência para a análise de norma local em face de lei 
federal, após a Emenda Constitucional 45/2004, foi deslocada para 
o STF (art. 102, I, "d", CF/1988), cabendo ao Superior Tribunal de 
Justiça apreciar os casos em que se julgar válido ato de governo 
local contestado em face de lei federal (art. 105, III, "b", CF/1988).
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 03 de outubro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IPVA. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ANÁLISE 
DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. ARTS. 
1.225, I, 1.228, 1.364, 1.365 E 1368-B do CC. ARTS. 110 E 121 
DO CTN. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. INCIDÊNCIA. ART. 110 DO CTN. REPRODUÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. LEI LOCAL 
CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. ART. 102, III, "D", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
1. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local (Lei 
Estadual n. 13.296/08), pretensão insuscetível de ser apreciada em 
recurso especial, conforme a Súmula 280/STF.
2. Inviável o conhecimento do recurso especial quanto à alegação 
de ofensa aos arts. 1.225, I, 1.228, 1.364, 1.365, 1368-B do CC e 
110, 121, I, II, do CTN, porquanto, na espécie, ressai nítida a falta 
de prequestionamento da matéria neles inserta. Incidência, na 
hipótese, da Súmula 211/STJ.
3. Acerca do art. 110 do CTN, esta Corte possui o firme 
entendimento de ser inviável, em sede de recurso especial, a 
apreciação de eventual violação ao referido dispositivo legal, sob 
pena de usurpação da competência da Suprema Corte, tendo em 
vista que este se traduz em mera reprodução de artigo da 
Constituição Federal, versando sobre matéria de cunho 
eminentemente constitucional. Precedentes: AgInt no REsp n. 
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1.976.192/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 19/5/2022; AgInt no REsp n. 1.396.108/MG, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
27/2/2018, DJe 12/3/2018; e AgRg no AREsp n. 741.421/SE, 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 8/9/2015, DJe 
21/9/2015.
4. A competência para a análise de norma local em face de lei 
federal, após a Emenda Constitucional 45/2004, foi deslocada para 
o STF (art. 102, I, "d", CF/1988), cabendo ao Superior Tribunal de 
Justiça apreciar os casos em que se julgar válido ato de governo 
local contestado em face de lei federal (art. 105, III, "b", CF/1988).
5. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado por Banco Volkswagen S.A. desafiando decisão que conheceu em 

parte do recurso especial e, na parte conhecida, negou-lhe provimento, sob os seguintes 

fundamentos: (I) incidência da Súmula 211/STJ quanto à alegação de ofensa aos arts. 

1.225, I, 1.228, 1.364, 1.365, 1368-B do CC e 110, 121, I e II, do CTN, à falta do 

necessário prequestionamento; (II) impossibilidade de apreciação de ofensa ao art. 110 

do CTN, porquanto o preceito infraconstitucional implica mera reprodução de dispositivo 

da Constituição Federal, matéria que refoge aos limites do recurso especial; e (III) o 

exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise 

de dispositivos de legislação local, qual seja, Lei n. 13.296/2008 do Estado de São Paulo, 

o que é vedado em sede especial, nos termos da Súmula 280/STF.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que: (i) "não há o que se falar 

em ausência de prequestionamento pela falta de ventilação dos artigos no v. acórdão 

recorrido, uma vez que toda a matéria foi devidamente debatida desde a apresentação 

dos Embargos à Execução Fiscal." (fl.448); (ii) "não houve afronta a nenhum dispositivo 

de Legislação Estadual, apenas houve violação a dispositivos federais, portanto não há 

que se falar na aplicação da supracitada Súmula" (fl. 449); (iii) "a matéria controvertida 

traduz-se em representativo de controvérsia hábil à acarretar na repercussão geral, 

consoante análise insculpida no afã do Colendo Supremo Tribunal Federal aos autos do 

RE nº 1.329.115/MG, 1.355.864/MG e 1.355.870/MG" (fl. 451); e (iv) acerca da 

legitimidade, "v. acórdão de fundo manteve cobrança do crédito tributário, imputando ao 

Agravante (credor fiduciário) o pagamento do IPVA em razão do seu vínculo contratual 
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com o legítimo proprietário do veículo automotor nos contratos de alienação fiduciária 

(devedor fiduciante). Ora, tal entendimento é diametralmente oposto ao que ficou 

definido na solução do Recurso Extraordinário nº 727.851/MG - Tema 685, no E. STF" 

(fl.454).

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para impugnação 

(fl. 820).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Importante 

registrar, à saída, "a ausência de similaridade entre o caso ora em exame, que versa 

sobre a responsabilidade do credor fiduciário pelo pagamento do IPVA incidente sobre 

os veículos adquiridos por meio de contratos firmados entre particulares, e o recurso 

extraordinário julgado sob repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 685 

- RE 727.851/MG), concernente à imunidade tributária prevista no artigo 150, inciso VI, 

alínea a, da Constituição Federal, em se tratando de contrato de alienação fiduciária em 

que pessoa jurídica de direito público surge como devedora" (AgInt no REsp 

1.498.446/MG, Rel. Ministro Manoel Erhardt, Desembargador Convocado do TRF5, 

Primeira Turma, DJe 16/09/2021), não prosperando, assim, o pleito pela aplicação do 

entendimento ali firmado no caso dos autos.

No mais, a irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a 

parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os 

fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem 

confirmados (fls. 440/460):
 

Trata-se de agravo manejado pelo Banco Volkswagen S.A. contra decisão 
denegatória de admissibilidade a recurso especial interposto com fundamento 
no art. 105, III, a, da CF, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 283):
 

Apelação cível Embargos à execução fiscal Débitos de IPVA 
Inaplicabilidade do Tema nº 685 de Repercussão Geral Responsabilidade 
solidária do credor fiduciário/arrendante Não comprovado o 
encerramento dos financiamentos, ensejando a manutenção da 
responsabilidade tributária Recurso desprovido.

 
Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 350/352).
Nas razões do especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 110, 121, I 
e II, do CTN; 1.225, I, 1.228, 1.364, 1.365 e 1368-B do CC. Sustenta que "o 
credor fiduciário, quando se tornar proprietário pleno do bem, passa a 
responder pelo pagamento dos tributos sobre a propriedade e a posse, taxas, 
despesas condominiais e quaisquer outros encargos, tributários ou não, 
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incidentes sobre o bem objeto da garantia. Todavia, o Fisco Estadual vem 
imputando solidariedade às instituições financeiras, que na realidade nunca 
tiveram posse ou propriedade do veículo alienado, que figura, no contrato de 
alienação fiduciária, tão somente como garantia, em colisão frontal ao art. 
1.368-B, parágrafo único, CC. Neste particular, infere-se que o credor 
fiduciário somente pode ser responsabilizado pelo pagamento do tributo (IPVA) 
se – e quando – retomar a posse (por inadimplemento contratual) e se tornar 
proprietário pleno do veículo" (fl. 330).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Observa-se, inicialmente, que o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a 
matéria versada nos arts. 1.225, I, 1.228, 1.364, 1.365 e 1368-B do CC; 
tampouco sobre o tema ligado aos arts. 110, 121, I e II, do CTN, apesar de 
instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração. Nesse 
contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, indicar 
ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a existência de possível omissão, 
providência da qual não se desincumbiu, fazendo atrair, nessa medida, o óbice 
da Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo.").
Além disso, relativamente à apontada ofensa ao art. 110 do CTN, esta Corte já 
se manifestou no sentido de que a matéria não pode ser invocada em recurso 
especial, porquanto o referido preceito infraconstitucional é mera reprodução 
de dispositivo da Constituição Federal. A propósito (g.n.):
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 
535, II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ISS. LISTA ANEXA. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA PARA OS SERVIÇOS CONGÊNERES. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 110 DO CTN. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses 
da parte com ausência de prestação jurisdicional. 
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "é taxativa 
a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/68, para efeito de 
incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra 
nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para serviços 
congêneres" (REsp 1.111.234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 
Seção, DJe 8/10/2009). Precedentes: AgInt no AREsp 883.708/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19/10/2016; AgInt no 
AgRg no AREsp 471.531/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 2/9/2016; AgRg no AREsp 747.997/MG, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17/3/2016. 
3. A análise da violação do 110 do CTN, por reproduzir princípio 
encartado em norma da Constituição Federal, não é admitida na via 
especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes: AgRg no REsp 1.454.339/RN, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/10/2014; AgRg no 
AREsp 413.404/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 27/11/2013. 
4. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, afirmou que, 
na espécie, trata-se de serviço o fato tributado. Para afastar o 
entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a albergar as 
peculiaridades do caso e concluir em sentido contrário, como sustentado 
neste recurso especial, é necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede de recurso 
especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial". 
5. Quanto à interposição do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, as partes recorrentes não observaram as formalidades 
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indispensáveis previstas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois não procederam ao cotejo analítico no 
intuito de demonstrar a existência de arestos que partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas às do decisum confrontado e que, no entanto, 
adotaram conclusões discrepantes. Assim, configura-se a impossibilidade 
de conhecimento do recurso especial pela divergência. 
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido. 
(REsp 1.359.570/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 05/02/2018)

 
Ademais, o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria inevitável reanálise de dispositivos de legislação local.
Com efeito, o Tribunal de origem reconheceu a responsabilidade solidária do 
recorrente, instituição financeira, pelo IPVA relativo ao veículo financiado, 
com fundamento nos arts. 5º, caput, 6º, XI e § 2º, da Lei Estadual 13.296/2008. 
Assim sendo, o reexame da controvérsia exigiria a análise de dispositivos de 
legislação local, pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, 
conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.”).
A propósito, transcreve-se do acórdão recorrido o seguinte excerto (fl. 288 - 
g.n.):
 
Com efeito, nos termos da lei estadual que regula o Imposto sobre a 
propriedade de Veículos Automotores - IPVA, “contribuinte do imposto é o 
proprietário do veículo” (art. 5º, caput, Lei nº 13.296/2008).

Ademais, são responsáveis pelo pagamento do imposto e acréscimos 
legais “o titular do domínio ou o possuidor a qualquer título”, sendo 
certo que “a responsabilidade (...) é solidária e não comporta benefício 
de ordem” (art. 6º, XI e § 2º, Lei nº 13.296/2008).
No caso, embora a executada tenha mantido a posse indireta sobre o 
veículo, é certo que a propriedade fica conservada até final do contrato, 
permanecendo, portanto, responsável pela obrigação tributária no curso 
do contrato de financiamento com alienação fiduciária.

 
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.

 

De início, escorreito o decisum agravado ao entender que a matéria 

pertinente aos arts. 1.225, I, 1.228, 1.364, 1.365, 1368-B do CC e 110, 121, I, II, do 

CTN não foi apreciada pela instância judicante de origem, apesar de instada a fazê-lo por 

meio dos competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte ora 

agravante, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a 

existência de possível omissão, providência da qual não se desincumbiu, pelo que 

aplicável o óbice da Súmula 211/STJ à espécie.
 
Nessa mesma linha de raciocínio:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INOCORRÊNCIA. ARTS. 109 E 110 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. RAZÕES 
DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO 
LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo 
Civil de 2015.
II ?- A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
IV ? A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos 
utilizados pela Corte de origem.
Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF V ? A jurisprudência 
desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso quando os 
dispositivos apontados como violados não têm comando normativo suficiente 
para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
VI - Prejudicada a análise da alegada divergência jurisprudencial, quando não 
ultrapassado óbice sumular aplicado por ocasião do exame do recurso especial 
pela alínea a do permissivo constitucional.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.936.814/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 27/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
EXCLUSÃO. CPRB. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
ARTS. 109 E 110, AMBOS DO CTN. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 211 DO STJ, 286 E 356, AMBAS DO STF. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Transportes 
Dumar Ltda. contra o Delegado da Receita Federal do Brasil em Caxias do Sul 
objetivando a exclusão do PIS e da COFINS, da base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) prevista no art. 8º 
da Lei n. 12.546/11, bem como a compensação dos créditos tributários, 
mediante aplicação de correção monetária. Na sentença, denegou-se a 
segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal 
de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 
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211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do 
STF.
III - Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para 
a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 
n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.
IV - Sobre a alegada ofensa aos arts. 109 e 110 do CTN, estes não se 
apresentaram como questões enfrentadas (em termos de ?causas decididas?, 
conceito previsto do art. 105, III, da Constituição Federal), porque não foram 
abordados pelo Tribunal de origem. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 
1.557.994/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe 15/5/2020). A propósito:
AgInt no AREsp n. 1.545.423/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 19/12/2019; AgInt no AREsp n. 1.711.642/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 4/12/2020; AgInt no REsp n. 
1.838.034/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
2/12/2020.
V - A fundamentação trazida nas razões do recurso especial teve como ponto 
nodal o conceito de receita bruta/faturamento, matéria com natureza 
eminentemente constitucional.
VI - "A discussão atinente à modificação legislativa do conceito de faturamento 
extraído da norma que rege a competência tributária (art. 195, I, da CF/88) é 
matéria de natureza constitucional e, por isso, não pode ser apreciada em 
Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF" (STJ, AgRg 
no Ag n. 1.421.547/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 24/8/2012).
Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp n. 1.256.016/SC, relator Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 21/9/2012; AgRg nos EDcl no 
REsp n. 1.261.346/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe de 28/9/2012; EDcl no AgRg no REsp n. 1.228.113/SC, relatora Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 9/10/2013; AgRg no REsp n. 
1.403.376/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
26/8/2014. (AgInt no REsp n. 1.793.369/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18/10/2019).
VII - Sustenta a parte recorrente a violação dos princípios constitucionais da 
capacidade contributiva e da razoabilidade.
Pleiteia, ao final, provimento jurisdicional a fim de (i) declarar impropriedade 
de o PIS (Programa de Integração Social) e a COFINS (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social) estarem inclusos na base de cálculo da 
contribuição instituída pela Lei nº 12.546/2011, proclamando, especialmente, 
incidenter tantum, a inconstitucionalidade dos arts. 7º, caput; 8º, caput, e § 7º 
do art. 9º, todos da Lei nº 12.546/2011, por transgressão ao art. 195, inc. I, e 
art. 145, § 1º, ambos da CF/88, além da violação a dispositivos legais 
nacionais, quando propõe, por via oblíqua, a inclusão dos PIS e da COFINS na 
base de cálculo dessa contribuição (fl. 425). Essa pretensão recursal não 
comporta conhecimento em recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. A propósito: (AgInt no REsp n. 
1.834.831/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 28/4/2020 
e AgInt no REsp n. 1.857.539/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 30/9/2020).
VIII - O não conhecimento do recurso especial pela alínea a do permissivo 
constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio 
(alínea c). Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.454.196/RS, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/4/2021; e AgInt no REsp n. 
1.890.753/MA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
6/5/2021.
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IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.832.334/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021)

 

Lado outro, a Corte paulista, ao solucionar a contenda, esposou 

posicionamento no sentido de que, "nos termos da lei estadual que regula o Imposto 

sobre a propriedade de Veículos Automotores - IPVA, 'contribuinte do imposto é o 

proprietário do veículo” (art. 5º, caput, Lei nº 13.296/2008). Ademais, são responsáveis 

pelo pagamento do imposto e acréscimos legais “o titular do domínio ou o possuidor a 

qualquer título', sendo certo que “a responsabilidade (...) é solidária e não comporta 

benefício de ordem” (art. 6º, XI e § 2º, Lei nº 13.296/2008)" (fl.288).

Assim, correta a decisão alvejada ao assinalar que o exame da controvérsia, 

tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de 

legislação local (Lei Estadual n. 13.296/2008), o que atrai a incidência da Súmula 

280/STF. Em reforço:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPVA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
RESPONSABILIDADE. DEVEDOR E PROPRIETÁRIO. SOLUÇÃO DADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE EM LEGISLAÇÃO LOCAL. LEI 
14.937/2003 DO ESTADO DE MINAS GERAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 102, 
III, "D", DA CF/1988. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO INTERNO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia relativa à responsabilidade pelo 
IPVA com base na interpretação de legislação local (Lei 14.937/2003 do 
Estado de Minas Gerais), sendo inviável a modificação do acórdão em razão do 
óbice da Súmula 280/STF.
2. Em casos nos quais há conflito entre lei local e lei federal, a questão só pode 
ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da EC 45/2004, que 
atribuiu à Corte Suprema a competência para apreciar, em recurso 
extraordinário, as decisões que julgarem válida lei local contestada em face de 
lei federal (art. 102, III, d, da CF).
3. Não há obrigatoriedade de sobrestamento do feito até a apreciação da 
controvérsia pelo Corte Suprema na repercussão geral no RE 1.329.115/MG - 
Tema 1.153, porquanto naquele feito apenas há determinação de envio de 
novos recursos extraordinários representativos da controvérsia pelo Tribunal 
de origem, de modo que ainda não houve a especificação definitiva sobre a 
repercussão geral ou sobre os termos da tese a ser submetida àquela 
sistemática, nem houve decisão no sentido de suspensão do julgamento dos 
demais feitos relativos ao tema.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.893.457/MG, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, 
DJe de 25/5/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPVA. VEÍCULO OBJETO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEI ESTADUAL 14.937/2003. 
RESPONSABILIDADE DO CREDOR FIDUCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. MÉRITO DO 
DECISUM FUNDAMENTADO EM LEI ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 280/STF.
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1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o acórdão julgou integralmente a lide e solucionou, 
de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o 
que lhe foi apresentado. Os temas da propriedade e da legitimidade passiva 
foram expressamente decididos pelo acórdão recorrido.
2. Acerca da exigibilidade do IPVA ao credor fiduciário, assim se manifestou a 
Corte local: "No âmbito do Estado de Minas Gerais, o Imposto sobre 
Propriedade de Veículos Automotores foi instituído pela Lei 14.937/03, que 
estabelece: 'Art. 4º - Contribuinte do IPVA é o proprietário de veículo 
automotor. Art. 5º - Respondem solidariamente com o proprietário pelo 
pagamento do IPVA e dos acréscimos legais devidos: I - o devedor fiduciário, 
em relação a veículo objeto de alienação fiduciária'. Da análise dos 
dispositivos acima citados, conclui-se que o credor fiduciário e devedor 
fiduciante são solidariamente responsáveis pelo pagamento do IPVA, de forma 
que todos são legitimados para figurar no pólo passivo da execução fiscal que 
visa ao recebimento do imposto não recolhido. O banco é o proprietário do 
automóvel alienado em garantia, não havendo dúvida de que pode ser 
responsabilizado pelo pagamento do IPVA. Assim, não há sequer que se 
discutir sobre a ilegalidade da tributação e tampouco a inconstitucionalidade 
do artigo 5º, I, da Lei 14.937/03 que regula a tributação do IPVA no Estado de 
Minas Gerais, editada em consonância com o art. 155, III da CF/88.O fato é 
que, até que o veículo seja definitivamente transferido para o devedor 
fiduciário, a propriedade do bem permanece com o credor" (fls. 130-131, e-
STJ).
3. Dessume-se do aresto atacado ter sido a lide julgada à luz de interpretação 
de legislação local, qual seja, Lei Estadual 14.937/2003.
4. Da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, imprescindível seria 
a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em 
Recurso Especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado 
da Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual por ofensa a 
direito local não cabe Recurso Extraordinário, ensejando o não conhecimento 
do Recurso Especial.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa medida, não provido.
(REsp 1.696.774/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16/11/2017, DJe 19/12/2017)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. IPVA. VEÍCULO OBJETO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE ALIENANTE E 
ADQUIRENTE. SÚMULA 280/STF. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 
REJEITADA. AGRAVO INTERNO DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Na origem, o banco contribuinte interpôs exceção de pré-executividade nos 
autos da execução fiscal manejada pela Fazenda Estadual, a qual objetivava a 
cobrança de débitos relativos a IPVA de veículos sujeitos a contrato de 
arrendamento mercantil.
2. Após a rejeição da exceção de pré-executividade, o contribuinte interpôs 
agravo interno, que obteve parcial provimento, apenas para afastar a multa por 
litigância de má-fé, mantendo-se os demais termos da decisão agravada sob o 
fundamento de que o contribuinte, na qualidade de arrendante dos veículos 
automotores, é parte legítima para figurar no polo passivo da Execução Fiscal 
de débito relativo a IPVA dos bens ora arrendados, em consonância com o 
disposto na Lei Estadual 14.937/2003.
3. Da leitura do acórdão objurgado, constata-se que o mérito recursal foi 
decidido à luz da interpretação da Lei 14.937/2003, do Estado de Minas 
Gerais. Com efeito, a alteração do julgado, conforme pretendido nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, a análise da legislação local para o 
deslinde da controvérsia, providência vedada em sede de recurso especial. 
Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 
280/STF, segundo a qual por ofensa ao direito local não cabe recurso 
extraordinário. Precedentes em casos idênticos: AgInt no REsp 1813699/MG, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/11/2019, DJe 22/11/2019; AgRg no AREsp 709.544/MG, Rel.
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Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/09/2019, DJe 06/09/2019.
4. Ressalta-se a ausência de similaridade entre o caso ora em exame, que versa 
sobre a responsabilidade do credor fiduciário pelo pagamento do IPVA 
incidente sobre os veículos adquiridos por meio de contratos firmados entre 
particulares, e o recurso extraordinário julgado sob repercussão geral pelo 
Supremo Tribunal Federal (Tema 685 - RE 727.851/MG), concernente à 
imunidade tributária prevista no artigo 150, inciso VI, alínea a, da Constituição 
Federal, em se tratando de contrato de alienação fiduciária em que pessoa 
jurídica de direito público surge como devedora.
5. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea a do permissivo constitucional.
6. Agravo interno da instituição bancária a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.498.446/MG, Rel. Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
14/09/2021, DJe 16/09/2021)

 

Ademais, acerca do art. 110 do CTN, conforme já exposto no decisum 

objurgado, o Superior Tribunal de Justiça possui o firme entendimento de ser inviável, 

em sede de recurso especial, a apreciação de eventual violação ao referido dispositivo 

legal, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte, tendo em vista que este 

se traduz em mera reprodução de artigo da Constituição Federal, versando sobre matéria 

de cunho eminentemente constitucional. Em reforço: AgInt no REsp n. 1.976.192/RS, 

relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 19/5/2022; AgInt no REsp 

n. 1.396.108/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

27/2/2018, DJe 12/3/2018; e AgRg no AREsp n. 741.421/SE, Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 8/9/2015, DJe 21/9/2015.

Noutro vértice, os argumentos veiculados no agravo interno – "O v. acórdão 

recorrido contrariou dispositivos constitucionais (arts. 146, III, “a” e “b”, 155, III, da CF) 

e deu aplicação inconstitucional (afronta ao pacto federativo) de lei local (arts. 4º, e 5º, I, 

da LE nº 14.937/03) em detrimento dos artigos 1.225, I, 1.228, 1.364, 1.365, 1.367 e 

1.368-B, todos do Código Civil, e artigos 110, 121, I e II, do Código Tributário 

Nacional." – (cf fl. 455), na realidade, corroboram a correção do decisum alvejado, que 

entendeu pela impossibilidade de conhecimento das teses suscitadas no apelo raro, 

porquanto o STJ não possui competência para o exame de tais alegações, ex vi do ditame 

do art. 102, III, a e d, da CF ("Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 

guarda da Constituição, cabendo-lhe: [...] III - julgar, mediante recurso extraordinário, 

as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida: [...] a) 

contrariar dispositivo desta Constituição; [...] d) julgar válida lei local contestada em 

face de lei federal").

Finalmente, esclareça-se que não há obrigatoriedade de sobrestamento do 

processo até a apreciação da controvérsia pelo Supremo Tribunal Federal na repercussão 
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geral no RE 1.329.115/MG (Tema 1.153/STF), porquanto naquele feito apenas há 

determinação de envio de novos recursos extraordinários representativos da controvérsia 

pelo Tribunal de origem, de modo que ainda não houve a especificação definitiva sobre a 

repercussão geral ou os termos da tese a ser submetida àquela sistemática, nem houve 

decisão no sentido de suspensão do julgamento dos demais feitos relativos ao tema. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.893.457/MG, relator Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 

25/5/2022; e AgInt no AREsp n. 1.922.575/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 17/3/2022.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.067.852 / SP
Número Registro: 2022/0033359-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10004395420208260014 1000439542020826001450000 15059028520188260014

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI - SP071318

SÍLVIO OSMAR MARTINS JÚNIOR - SP253479
ADRIANA SERRANO CAVASSANI - SP196162

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

DÉCIO BENASSI - SP114389
ANTONIO AUGUSTO BENNINI - SP208954

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI - SP071318

SÍLVIO OSMAR MARTINS JÚNIOR - SP253479
ADRIANA SERRANO CAVASSANI - SP196162

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

DÉCIO BENASSI - SP114389
ANTONIO AUGUSTO BENNINI - SP208954

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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